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1 O OBSERVATÓRIO DA MULHER   

O Observatório da Mulher, instituído pela Resolução n. 352/2024, é iniciativa da 

Procuradoria Especial da Mulher (PEM) da Câmara Legislativa do Distrito Federal 

(CLDF). Desenvolvido pela Consultoria Técnico-Legislativa de Fiscalização, Controle, 

Acompanhamento de Políticas e Contas Públicas e Execução Orçamentária (Conofis), 

objetiva monitorar, coletar e analisar dados referentes a diversos aspectos que 

impactam a vida das mulheres. A ferramenta fundamenta-se nos seguintes pilares: 

 

• Monitoramento e análise: coleta e interpretação de dados sobre 

segurança, saúde, mercado de trabalho e participação política das mulheres; 

• Integração e transparência: fortalecimento da articulação com outras 

unidades da CLDF e ampliação do acesso à informação; 

• Apoio à formulação de políticas públicas: produção de estudos 

estratégicos destinados a subsidiar legislações e programas voltados à 

ampliação dos direitos das mulheres; 

• Fiscalização e Controle das políticas públicas: monitoramento da 

implementação e do impacto das políticas públicas em diferentes áreas. 

 

Atualmente, a plataforma proporciona a visualização dos dados organizados 

em quatro painéis: i) Leis; ii) Ações orçamentárias; iii) Representatividade; e iv) 

Aplicabilidade das leis.  

2 OS PAINÉIS DE DADOS 

 

Os painéis de dados ora apresentados visam ampliar a transparência e 

aprimorar o monitoramento de políticas públicas voltadas à promoção dos direitos das 

mulheres. São compostos pelas seguintes bases de dados: 

 

i. Levantamento de leis voltadas às mulheres, disponibilizado pela 

Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal (SMDF); 

ii. Estudo Técnico (ET) n. 08/2024/UCF/Conofis/CLDF, que reúne as leis 

sancionadas direcionadas às mulheres no Distrito Federal, classificadas 

conforme tema e status geral; 

iii. Nota Técnica n. 01/2025/UCF/Conofis/CLDF, que atualiza o ET n. 

08/2024/UCF/Conofis/CLDF com os achados da Auditoria Operacional 

realizada pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF);   

iv. Estudo Técnico n. 01/2025/UCF/Conofis/CLDF sobre o perfil e a atuação 

das mulheres na CLDF; 

http://www.cl.df.gov.br/
https://www.cl.df.gov.br/documents/29334985/29553172/Estudo+T%C3%A9cnico+UCF+08-2024+-+Leis+voltadas+para+mulher+no+%C3%A2mbito+do+DF.pdf/4f14dee4-685c-bdef-35d6-b75e4b73f738?t=1734611335342
https://www.cl.df.gov.br/documents/29334985/29553172/Nota+T%C3%A9cnica+01-2025-UCF.pdf/c6881789-03b1-00ce-55ef-45ae44df7619?t=1742559891833
https://www.cl.df.gov.br/documents/29334985/29553172/Estudo+T%C3%A9cnico+UCF+01-2025+-+Estudo+sobre+o+perfil+e+atua%C3%A7%C3%A3o+das+parlamentares+da+CLDF.pdf/4b459f95-4f4b-4b2c-21be-d83543762360?t=1740675791684
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v. Levantamento elaborado pelo Setor de Anais e Memória (SEAM), 

publicado na seção “Memória e História” do portal eletrônico da CLDF; 

vi. Dados extraídos do sítio eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral (TSE); 

vii. Produção legislativa constante no Processo Legislativo Eletrônico (PLe); 

viii. Ações orçamentárias disponibilizadas no Sistema de Integração de 

Gestão Governamental (SIGGo).  

2.1 PAINEL DE LEIS  

 

O painel de leis está estruturado conforme explicitado no Quadro 1, a seguir.  

 

Quadro 1 – Dados disponibilizados no Painel de Leis 

Seção Descrição   

LEIS POR TEMA 

Apresenta as leis classificadas conforme os seguintes temas: 

 

a. Enfrentamento de todas as formas de violência contra as 
mulheres; 

b. Saúde integral das mulheres, direitos sexuais e reprodutivos; 
c. Igualdade e autonomia econômica; 

d. Proteção e promoção dos direitos da mulher; 

e. Inclusão no calendário;  
f. Assistência social voltada às mulheres; 

g. Educação para igualdade e cidadania; 
h. Igualdade para mulheres jovens, idosas e com deficiência;  

i. Participação social e em espaços de poder e decisão; 
j. Direitos das mulheres em estabelecimentos prisionais; 

k. Matéria administrativa; 

l. Declaração de utilidade pública; 
m. Denominação de praça pública; 

n. Enfrentamento do racismo, sexismo, lesbofobia e transfobia. 
 

Ressalta-se que uma mesma lei pode estar associada a mais de um tema. 

A metodologia utilizada para a classificação destas leis é detalhada em 
seção específica desta Nota.  

 

MULHERES 
(ELEITAS E 

SUPLENTES) POR 
LEGISLATURA X 

HOMENS 

Apresenta o quantitativo de deputadas (eleitas e suplentes) em 

comparação ao de deputados, segmentado por legislatura. 
 

DEPUTADAS X LEIS 

GERAIS 

Apresenta o total de leis e projetos de autoria de deputada distrital por 

legislatura. Os dados foram extraídos do Processo Legislativo Eletrônico 

(PLe).  

Destaca-se que: 

• O campo “Total de Projetos de Lei” considera os tipos Projeto de 

lei, Projeto de Lei Complementar, Projeto de Emenda à Lei 

Orgânica, Projeto de Decreto Legislativo e Projeto de Resolução; 

http://www.cl.df.gov.br/
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• O campo "Total de Leis" considera os tipos Lei, Lei 

Complementar, Emenda à Lei Orgânica, Decreto Legislativo e 

Resolução. 

LEIS SOBRE 

MULHERES 

 

Apresenta o total de leis relacionadas à temática feminina em 

comparação ao total geral de leis. 
 

QUANTIDADE DE 
LEIS SOBRE 

MULHERES POR 

ANO 
 

Apresenta a quantidade de leis que versam sobre a temática das 
mulheres por ano.   

   Fonte: elaboração própria, 2025. 

 

2.1.1 Seção Leis por Tema 

 

As leis constantes no painel foram inicialmente extraídas da listagem de leis 

distritais relacionadas à mulher, disponível no portal da SMDF. Posteriormente, 

conforme solicitação da PEM, outras leis atinentes à temática foram acrescentadas ao 

painel.   

A classificação por temas, utilizada para designar a área de atuação de cada 

lei, foi definida com base nos eixos contidos no II Plano Distrital de Políticas para 

Mulheres (II PDPM), não se limitando apenas a este, pois houve necessidade de 

acrescentar outros temas, tendo em vista que alguns normativos não se encaixavam 

de maneira satisfatória na classificação disponibilizada pelo Plano, o que acarretou a 

criação de novas nomenclaturas.  

Importante mencionar que muitas leis foram vinculadas a mais de um 

tema, em virtude do seu caráter multidisciplinar e da abrangência de seu escopo. 

2.1.1.1 Enfrentamento de Todas as Formas de Violência contra as Mulheres 
 

Tema replicado do Eixo 4 do II PDPM. Seguindo a conceituação dada pelo 

Plano Distrital, foram classificadas neste tema as leis instituidoras de princípios, 

diretrizes, projetos e políticas de prevenção e combate à violência contra as mulheres, 

bem como normas voltadas à assistência e à garantia de direitos às mulheres em 

situação de violência.  

2.1.1.2 Saúde Integral das Mulheres, Direitos Sexuais e Reprodutivos 

 

Inspirado no Eixo 3 do II PDPM, compreende leis que asseguram o direito à 

saúde integral, sexual e reprodutiva das mulheres, promovendo a vida com qualidade, 

equidade e direitos, por meio da implementação de estratégias para qualificação e 

acesso a todas as ações da saúde.  

http://www.cl.df.gov.br/
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2.1.1.3 Igualdade e Autonomia Econômica 
 

Corresponde ao Eixo 1 do II PDPM, “Igualdade no Mundo do Trabalho e 

Autonomia Econômica”. As leis enquadradas neste tema abordam o seguinte: 

promoção da autonomia econômica das mulheres e igualdade de oportunidades no 

trabalho, propondo a implementação de ações que contribuam para a eliminação da 

desigualdade de gênero, com enfoque em políticas de erradicação da pobreza e na 

valorização da participação das mulheres no desenvolvimento socioeconômico. 

 

2.1.1.4 Proteção e Promoção dos Direitos da Mulher  

 

 Criado especificamente para este Estudo, o tema abrange normas direcionadas 

à correção de assimetrias de gênero em diferentes âmbitos – social, cultural, político 

e econômico. Inclui, ainda, leis que promovem a garantia dos Direitos das Mulheres 

em prol da cidadania e da efetivação dos Direitos Humanos.  

 

2.1.1.5 Inclusão no Calendário 

 

 O tema foi criado com vistas a classificar as normas que instituem datas 

comemorativas no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal. Tais legislações 

podem perpassar outros temas definidos no estudo.  

 

2.1.1.6 Assistência Social Voltada às Mulheres 

  

Também não consta no II PDPM. As leis classificadas nesse tema visam garantir 

proteção social a mulheres em situação de vulnerabilidade. A inovação temática foi 

necessária, ao longo da elaboração do Estudo, em virtude da recorrência de normas 

que tratavam do assunto. Apesar disso, o Plano Distrital não contempla o tema em 

nenhum de seus eixos.  

2.1.1.7 Educação para Igualdade e Cidadania 

 

Corresponde ao Eixo 2 do II PDPM. Inclui leis que promovem iniciativas 

educacionais para o acesso e a permanência na educação formal de meninas e 

mulheres, bem como para a mitigação da desigualdade de gênero. Contempla, ainda, 

normas focadas em ações de conscientização sobre a necessidade do enfrentamento 

de todas as formas de violência contra as mulheres.  

http://www.cl.df.gov.br/
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2.1.1.8 Igualdade para Mulheres Jovens, Idosas e com Deficiência 

 

Derivado do Eixo 9 do II PDPM, apresenta leis que garantem igualdade de 

direitos e oportunidades de acesso, permanência e promoção para mulheres jovens, 

idosas e com deficiência no sistema educacional, no mercado de trabalho e nos 

espaços de poder e decisão. Além disso, abarca normas que instituem ações 

governamentais orientadas para esses grupos, considerando suas especificidades. 

2.1.1.9 Participação Social e em Espaços de Poder e Decisão 

 

Baseado no Eixo 5 do II PDPM, abrange leis que fomentam e fortalecem a 

participação igualitária, plural e multirracial das mulheres em espaços de poder e 

decisão. As normas assim categorizadas visam à criação, à revisão e à implementação 

de ações governamentais voltadas à promoção da igualdade de gênero e à ampliação 

de oportunidades de inserção das mulheres em posições estratégicas de instituições 

governamentais e não governamentais. Além disso, compreende normas que 

estabelecem estratégias para a ampliação da participação feminina em instâncias 

decisórias e de representação, garantindo sua efetiva participação político-partidária.  

2.1.1.10 Direitos das Mulheres em Estabelecimentos Prisionais 

 

Tema criado para o Estudo Técnico n. 08/2024, não contemplado no II PDPM. 

Envolve leis que dispõem sobre o tratamento humanizado e a garantia dos direitos 

fundamentais das mulheres privadas de liberdade. 

 

2.1.1.11 Matéria Administrativa 
 

O tema foi criado com o objetivo de categorizar as normas constantes na base 

de dados da SMDF. Tais normas versam sobre instrumentos e estruturas institucionais 

que viabilizam a efetivação dos direitos das mulheres, podendo tratar da organização, 

da estruturação, da regulamentação ou do funcionamento de órgãos, programas e 

serviços voltados a essa temática.  

2.1.1.12 Declaração de Utilidade Pública 
 

Inclui leis que reconhecem como de utilidade pública entidades da sociedade 

civil com atuação em atividades voltadas à promoção, defesa e garantia dos direitos 

das mulheres.  

http://www.cl.df.gov.br/
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2.1.1.13 Denominação de Praça Pública 
 

Abrange normas que atribuem a praças, parques e outros espaços públicos 

nomes de mulheres, eventos e movimentos relacionados à temática feminina.  

2.1.1.14 Enfrentamento do Racismo, Sexismo, Lesbofobia e Transfobia 
 

O tema previsto no Eixo 8 do II PDPM compreende normas que instituem ações, 

programas ou políticas públicas voltadas ao combate a essas formas de discriminação.    

 

2.1.2 Seção Mulheres (Eleitas e Suplentes) por Legislatura x Homens  

 

O gráfico apresenta o quantitativo de parlamentares, segmentado por 

legislatura, comparando o número de deputadas com o de deputados. Ressalta-se que 

o levantamento considera tanto as deputadas eleitas quanto as suplentes.  

Os dados foram obtidos do portal da CLDF, especificamente da seção 

“Deputados Distritais – Revisitando o Passado”, elaborada pelo SEAM.  

2.1.3 Seção Deputadas x Leis Gerais   

 

Apresenta o total de leis por legislatura de autoria de deputadas distritais, 

confrontado com o total de projetos de leis apresentados por estas. Os dados foram 

extraídos do PLe.  

Destaca-se que: 

• O campo “Total de Projetos de Lei” considera os tipos Projeto de lei, 

Projeto de Lei Complementar, Projeto de Emenda à Lei Orgânica, 

Projeto de Decreto Legislativo e Projeto de Resolução; 

• O campo "Total de Leis" considera os tipos Lei, Lei Complementar, 

Emenda à Lei Orgânica, Decreto Legislativo e Resolução. 

 

2.1.4 Seção Leis sobre Mulheres 

 

O gráfico apresenta o quantitativo de leis voltadas às mulheres no Distrito 

Federal, conforme levantamento realizado, confrontando-o com o total de leis gerais 

extraídas do PLe.  

2.1.5 Quantidade de Leis sobre Mulheres por Ano 

 

O gráfico apresenta a quantidade de leis promulgadas por ano, no Distrito 

Federal, voltadas às mulheres.  

http://www.cl.df.gov.br/
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2.2 PAINEL DAS AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

 

Os valores apresentados no painel das ações orçamentárias foram extraídos 

do Quadro Demonstrativo da Despesa (QDD), disponível no Sistema de Gestão 

Governamental (SIGGo), considerando apenas os Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social (OFSS). 

Foram utilizadas as classificações da despesa orçamentária para fundamentar 

a pesquisa. 

 
Com o objetivo de apresentar exclusivamente os montantes relacionados a 

políticas públicas direcionadas ao público feminino, foram desconsiderados os 

seguintes itens: 

• Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado, por não 

comportarem ações finalísticas (Programa < ‘7999’);  

• Reserva de Contingência (Categoria Econômica <> ‘9’); 

• Despesas com pessoal (Grupo da Despesa <> ‘1’);  

• Encargos Especiais (Função <> ‘28’). 

 

Após a exclusão dos itens acima, a identificação dos valores de interesse 

baseou-se em dois critérios:  

1. Despesas da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal 

(SMDF): todas as despesas vinculadas à SMDF foram consideradas. 

2. Filtragem por palavras-chave nos Subtítulos: aplicou-se esse critério 

para todas as Unidades Orçamentárias (UO), com exceção da SMDF. As palavras-chave 

foram retiradas da Nota Metodológica publicada pela Subsecretaria de Temas 

Transversais (STRA), que compõe a estrutura do Ministério do Planejamento e 

Orçamento (MPO). Além destas, houve inclusão de palavras pela Conofis, conforme 

necessidade. Novas palavras-chave poderão ser incorporadas ao longo do tempo, 

conforme a evolução do painel. 

Os critérios estão sintetizados a seguir. 

 

 

 

 

CRITÉRIO 1: Despesas da SMDF (Unidade Orçamentária = 57101) 

http://www.cl.df.gov.br/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/orcamento/arquivos/sof_nota_metodologica_agendas_ploa.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/orcamento/arquivos/sof_nota_metodologica_agendas_ploa.pdf
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(*) palavras-chave contidas na Nota Metodológica publicada pela STRA. 
(**) palavras-chave incluídas pela Conofis. 

 

Especificamente em relação ao segundo critério, alguns Subtítulos podem ser 

desconsiderados por apresentarem incompatibilidade com o objetivo proposto. Em 

2023, por exemplo, o Subtítulo “Reforma e cobertura da quadra poliesportiva do 

parque ecológico Três Meninas em Samambaia” foi desprezado. 

Adicionalmente, vale destacar que determinados Subtítulos podem ser 

mantidos na base de dados apesar de não focalizarem exclusivamente no público 

feminino, desde que contenham elementos relevantes à temática. 

Quanto aos valores apresentados no painel e sua correspondência com o QDD, 

o “Valor Autorizado” refere-se à coluna “Despesa Autorizada”; o “Valor Empenhado” 

relaciona-se à coluna “Empenhado”; e o “Valor Liquidado” corresponde à coluna 

“Liquidado”. 

Para melhor compreensão do tema, as classificações da despesa utilizadas na 

composição do painel são detalhadas a seguir:  

 

• Classificação Institucional: reflete a estrutura de alocação dos 

créditos orçamentários, sendo estruturada em dois níveis: Órgão 

Orçamentário e Unidade Orçamentária (dois e três dígitos, 

respectivamente). As dotações são consignadas às Unidades 

Orçamentárias, responsáveis pela realização das ações. Os Órgãos 

Orçamentários, por sua vez, correspondem a agrupamentos de Unidades 

Orçamentárias. 

• Classificação Funcional: exprime em que área de ação governamental 

a despesa será realizada e segrega as dotações orçamentárias em 

Funções e Subfunções (dois e três dígitos, respectivamente). A Função 

se refere ao maior nível de agregação das diversas áreas de atuação do 

setor público e deve estar relacionada à missão institucional do órgão de 

atuação. Já a Subfunção é relacionada à área da despesa na qual a ação 

será executada. 

CRITÉRIO 2: Filtragem por palavras-chave nos Subtítulos (Unidade 

Orçamentária <> 57101) 

(*) mulher, feminino, gênero, beneficiadas, meninas, maternidade, mãe, nutriz, 

agricultora, trabalhadora 
(**) materno, feminina 

http://www.cl.df.gov.br/
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• Classificação por Estrutura Programática: contempla os 

Programas, as Ações Orçamentárias e os Subtítulos (todos com quatro 

dígitos). 

 

Os Programas representam um conjunto de ações que convergem para a 

concretização de objetivos comuns previamente estabelecidos. Podem ser classificados 

em: 

• Temáticos: dedicados ao desenvolvimento de ações finalísticas do 

Estado; 

• De Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado: voltados ao apoio, à 

gestão e à manutenção da atuação governamental; 

• Operações Especiais: não contribuem para a manutenção, expansão 

ou aperfeiçoamento das ações de Governo, não resultam em um produto 

e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços, 

tais como aposentadorias, ressarcimentos, indenizações, amortização da 

dívida, entre outros. 

 

As Ações Orçamentárias retratam um conjunto de operações das quais 

resultam produtos (bens ou serviços), que contribuem para atender ao objetivo de um 

Programa. 

Os Subtítulos identificam a localização do gasto, que serve de insumo para 

o acompanhamento físico-financeiro das Ações Orçamentárias no decorrer da 

execução da Lei Orçamentária Anual (LOA) e para a avaliação das políticas públicas. 

 

2.3 PAINEL DE REPRESENTATIVIDADE 

 

O painel de representatividade está estruturado da forma explicitada no 

Quadro 2 a seguir.  

 

Quadro 2 – Dados disponibilizados no Painel de Representatividade  

Seção Descrição   

COMISSÃO 

INTEGRAL (ATUAL) 

 
Apresenta o quantitativo de membros titulares das Comissões 

Permanentes, por gênero, referente ao biênio 2025-2026.  
 

COMPOSIÇÃO DAS 
PROCURADORIAS 

 

Apresenta a composição das Procuradorias Especiais da CLDF, desde 
suas respectivas criações, por gênero.  

 

http://www.cl.df.gov.br/
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COMPOSIÇÃO DAS 
COMISSÕES 

(MULHERES X 

HOMENS) 

Apresenta a segmentação por gênero dos ocupantes dos cargos de 

Presidência e Vice-Presidência das Comissões Permanentes, para o biênio 

2025-2026.  

QUANTITATIVO 

POR PROFISSÃO 

 

Disponibiliza o quantitativo de deputadas, segmentado por profissão 
conforme informações dos sites oficiais da CLDF ou do Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE). 

  

 

PROPORÇÃO POR 
ESCOLARIDADE 

 

Apresenta o percentual de deputadas, categorizado por escolaridade, 

conforme informações disponibilizadas no site do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE).  

 

MULHERES POR 
RAÇA 

 

Apresenta o percentual de deputadas, segmentado por raça. A 

classificação adotada segue a categorização do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), baseada na autodeclaração dos 

indivíduos, conforme os dados disponíveis no site do TSE.  
 

MULHERES POR 
IDADE/FAIXA 

ETÁRIA 

 

Disponibiliza o quantitativo de deputadas, segmentado por faixa etária. 
Destaca-se que a base de dados utilizou a idade atual das deputadas, 

calculada até 2025. 
 

COMPOSIÇÃO DA 
MESA DIRETORA 

 

Ilustra a composição dos membros titulares da Mesa Diretora, por 
gênero, por biênio, ao longo das nove legislaturas.  

 

COMPOSIÇÃO 

HISTÓRICA DAS 
COMISSÕES 

 

 
Disponibiliza a composição histórica da presidência e da vice-presidência 

das Comissões Permanentes da CLDF.   

 
 

DEPUTADAS POR 

PARTIDO  

 
Apresenta a distribuição das deputadas por partido político, considerando 

a filiação vigente durante a legislatura analisada.  

 

   Fonte: elaboração própria, 2025. 

 

2.4 PAINEL DE APLICABILIDADE DAS LEIS 

 

O painel de aplicabilidade das leis apresenta o levantamento e a consolidação 

das leis distritais relacionadas a mulheres. Inicialmente, as normas foram extraídas do 

sítio eletrônico da SMDF. Posteriormente, conforme solicitação da PEM, outras leis 

atinentes à temática foram acrescentadas ao painel.   

 

 

http://www.cl.df.gov.br/
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2.4.1 Classificação por temas  

 

A classificação por temas utilizada para definir a área de atuação de cada lei 

foi baseada nos eixos contidos no II PDPM. 

Contudo, como alguns normativos não se enquadravam de maneira 

satisfatória nos eixos temáticos definidos pelo Plano, foram criadas categorias 

complementares para contemplar integralmente a legislação relacionada à temática 

em questão.  

Importante mencionar que, não raramente, uma mesma lei foi associada 

a mais de um tema, em virtude da multidisciplinariedade do texto e da abrangência 

dos assuntos abordados. 

A base em que esta classificação está fundamentada foi explicitada na Seção 

2.1.1 – Leis por Tema constante desta Nota Metodológica.  

 

2.4.2 Aplicabilidade  

 

Apresenta o status de aplicabilidade de cada norma.  

Para tanto, realizou-se pesquisa exploratória por meio de navegadores de 

pesquisa, além da análise dos instrumentos de planejamento do DF com vistas a 

verificar a efetiva aplicabilidade das leis em foco. Com base nas informações obtidas, 

foram definidos os segmentos de aplicabilidade constantes do Quadro 3 a seguir:  

 

Quadro 3 – Status de aplicabilidade das normas  

Status de aplicabilidade Descrição   

APLICADA 

 
Classificação atribuída quando há evidências suficientes que 

comprovem a execução da norma em análise, incluindo a 

divulgação de iniciativas realizadas no âmbito da referida lei. 
 

APLICADA PARCIALMENTE 

 
Classificação utilizada quando há indícios de aplicabilidade 

parcial da norma, seja pela execução de apenas determinados 

elementos previstos na lei ou pela ausência de informações 
detalhadas sobre sua implementação. 

 

NÃO APLICADA 

 
Classificação atribuída quando existem evidências claras a 

respeito da não execução da norma analisada, incluindo 
eventuais posicionamentos do Tribunal de Contas do Distrito 

Federal (TCDF) acerca da ausência de iniciativas destinadas 
ao cumprimento da referida lei.   

 

 
 

http://www.cl.df.gov.br/
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INDETERMINADO 

 
Classificação empregada quando os dados de acesso público 

não fornecem subsídios suficientes para a formação de uma 

opinião técnica acerca da aplicabilidade da lei.  
 

AUTOAPLICÁVEL  
 
Classificação empregada para leis que dispõem sobre 

declaração de utilidade pública de associações e entidades. 

 

 
INCONSTITUCIONAL  

 
Classificação atribuída nos casos em que a norma foi 

declarada inconstitucional em sua totalidade, em virtude de 

desconformidade, inadequação ou incompatibilidade formal 
ou material com os princípios e regras emanados da 

Constituição.  
 

REVOGADA 

 

Classificação empregada quando a lei teve sua vigência 
encerrada de maneira expressa. 

 

   Fonte: elaboração própria, 2025. 

 

Ressalva-se que, por estar fundamentada integralmente em dados de acesso 

público, a classificação quanto à aplicabilidade é limitada. Assim, a maioria das normas 

apresenta status indeterminado.  

Como a atualização destes dados no painel é realizada manualmente, a partir 

de pesquisa exploratória, o status de aplicabilidade de cada norma pode apresentar 

variações ao longo do tempo. Por esse motivo, conta-se com o apoio de órgãos e 

instituições parceiras, assim como da sociedade, para o envio de informações que 

possibilitem atualizações e aprimoramentos contínuos.   

2.4.3 Status geral  

 

Apresenta o status geral de cada norma, conforme as categorias elencadas no 

Quadro 4 a seguir:  

 

Quadro 4 – Status geral da norma 

Status da norma Descrição   

SEM REVOGAÇÃO EXPRESSA 

 

Quando a lei se encontra vigente até a data de atualização do 

painel.  
 

DECLARADA 

INCONSTITUCIONAL 

 
Quando a lei foi declarada inconstitucional em sua totalidade, 

em virtude de desconformidade, inadequação ou 

incompatibilidade formal ou material com os princípios e 
regras emanados da Constituição. 

 

http://www.cl.df.gov.br/
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ALTERADA PELA LEI XXXX 

Quando a lei sofreu modificação mediante revogação parcial, 
substituição, no próprio texto, do dispositivo alterado ou 

acréscimo de dispositivo novo. 

 

REVOGADA 

 

Quando a lei teve sua vigência encerrada de maneira 
expressa. 

 

ARTS. XX DECLARADO 
INCONSTITUCIONAL OU 

INCISO XX DECLARADO 

INCONSTITUCIONAL 

Quando foram declarados inconstitucionais alguns de seus 

dispositivos, mas não a integralidade da lei. 

   Fonte: elaboração própria, 2025. 

 

2.4.4 Regulamentação 

 

Apresenta as leis segmentadas conforme explicitado no Quadro 5, além do 

decreto regulamentador, quando aplicável.  

 

Quadro 5 – Status de regulamentação da norma 

Precisa de regulamentação? Descrição   

SIM 

 
Quando a lei estabelece a obrigatoriedade de sua 

regulamentação a fim de detalhar disposições para a correta 
execução ou aplicação da norma regulamentada. 

 

NÃO 

 
Quando não há nenhuma menção na lei acerca da 

obrigatoriedade de regulamentação. 

 

 

NÃO, MAS É PASSÍVEL DE 
REGULAMENTAÇÃO 

 

Quando a lei não fixa a obrigatoriedade de regulamentação, 
mas cita que a norma pode ser regulamentada a fim de 

assegurar a sua devida execução. 

    Fonte: elaboração própria, 2025. 

 

2.4.5 Observações  

 

Apresenta as evidências que fundamentaram a atribuição do status de 

aplicabilidade, com base na pesquisa exploratória realizada por meio de navegadores 

de pesquisa, além da análise dos instrumentos de planejamento do DF.  

 

 

 

http://www.cl.df.gov.br/
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Observatório da Mulher, coordenado pela Procuradoria Especial da 

Mulher (PEM) da CLDF, busca articular o Poder Legislativo com as políticas públicas de 

proteção e promoção dos direitos das mulheres, com base em dados oficiais e 

referências técnicas.  

O Observatório está em constante processo de atualização e aperfeiçoamento.  

Sugestões de atualização, complementação de dados, correções ou dúvidas 

sobre o conteúdo podem ser enviadas à equipe responsável por meio dos canais de 

contato da Conofis.  

Toda a participação é bem-vinda e contribui para o aprimoramento do 

Observatório da Mulher como um espaço de monitoramento, análise, 

transparência, apoio e fiscalização.  

 

http://www.cl.df.gov.br/

